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ESCLARECIMENTOS INICIAIS

Tendo em vista a publicação da Instrução Normativa nº 05, de 26 de maio de
2017, com vigência a partir de 25 de setembro de 2017, foram efetuados os
ajustes no modelo de Termo de Referência em relação aos artigos da Instrução
Normativa nº 05, de 26 de maio de 2017.

O art. 20 da Instrução Normativa nº 05, de 26 de maio de 2017 prevê a fase de
planejamento da contratação que possui as seguintes etapas: Estudos
preliminares, Gerenciamento de Riscos e Termo de Referência, podendo ser
elaborados Estudos Preliminares e Gerenciamento de Riscos comuns para
serviços de mesma natureza, semelhança ou afinidade (art. 20, §5). Assim, na
elaboração deste Termo de Referência foi observado o disposto no art. 28 e
anexo V da IN nº 05, de 2017. Por fim, de acordo com o art. 30, §2º da IN nº 5,
de 2017, os documentos que compõem a fase de Planejamento da Contratação
serão parte integrante do processo administrativo da licitação.

 

1. DO OBJETO

1.1.    Contratação de empresa para locação de Módulos habitacionais para
funcionamento das atividades acadêmicas e administrativas do Instituto
Ciências da Sociedade e Desenvolvimento Regional de Campos de Goytacazes
(CATSER 25640 – ND 339039-14), conforme especificações deste Termo de
Referência.

1.2.    Item 1 

 

ITEM DISCRIMINAÇÃO DO UNID. QUANT.

VALOR
MENSAL VALOR TOTAL
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ITEM
SERVIÇO

UNID. QUANT.
(100
UND)

(1200 UND)

1

Aluguel mensal do
conjunto de 100 módulos
climatizados, inclusive
manutenção, conforme
layout e especificação
anexa. (100 módulos de
13,64 m² de área interna)
incluindo custo de
mobilização e
desmobilização (estrutura,
instalações, climatização,
acessos, etc)

mês 12 R$
199.821,00 R$2.397.852,00

 

 1.3. O quantitativo mencionado acima é estimado com base na demanda, não
gerando obrigação da Contratante de execução total durante a vigência do
contrato. O quantitativo foi definido apenas para limitar e dimensionar a
proposta dos licitantes.

1.4. A licitação se dará em um Item Único.

1.5. O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze meses), podendo ser
prorrogado por interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, com
base no artigo 57, II, da Lei 8.666, de 1993.

1.6. Item 1: Municípios com a previsão de prestação dos serviços em: Campos
dos Goytacazes (RJ) .

1.7. Considerando a INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 73, DE 5 DE AGOSTO DE 2020,
que dispõe sobre os procedimentos administrativos básicos para a realização de
pesquisa de preços para aquisição de bens e contratação de serviços em geral,
destaca-se:

“Art. 5º A pesquisa de preços para fins de determinação do preço estimado
em processo licitatório para a aquisição e contratação de serviços em geral
será realizada mediante a utilização dos seguintes parâmetros, empregados
de forma combinada ou não:

I - Painel de Preços, disponível no endereço eletrônico gov.br/paineldeprecos,
desde que as cotações se refiram a aquisições ou contratações firmadas no
período de até 1 (um) ano anterior à data de divulgação do instrumento
convocatório;

II - aquisições e contratações similares de outros entes públicos, firmadas no
período de até 1 (um) ano anterior à data de divulgação do instrumento
convocatório;

III - dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de sítios eletrônicos
especializados ou de domínio amplo, desde que atualizados no momento da
pesquisa e compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de antecedência
da data de divulgação do instrumento convocatório, contendo a data e hora
de acesso; ou
IV - pesquisa direta com fornecedores, mediante solicitação formal de
cotação, desde que os orçamentos considerados estejam compreendidos no
intervalo de até 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do
instrumento convocatório.”

1.8. Com o Decreto 10.024 de 20 de setembro de 2019, foi permitido
estabelecer o critério de disputa dos licitantes na fase de lances (Modo
Aberto ou Aberto-Fechado). Sugere-se então que sejam respeitados o modo
Aberto-Fechado.
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1.8. Prestação de Serviço para Locação de contêineres ou módulos pré-
fabricados (construção modular em aço steel frame) climatizados e adaptados
para atender às demandas de ensino, pesquisa, extensão bem como atividades
administrativas do Instituto de Ciências da Sociedade e Desenvolvimento
Regional da Universidade Federal Fluminense – ESR Campos, localizado na Rua
José do Patrocínio, 71 - Campos dos Goytacazes, pelo prazo de 12 (doze)
meses, podendo ser prorrogável por iguais e sucessivos períodos, através de
termo aditivo, de acordo com o previsto no artigo 57, inc. IV da Lei 8.666/1993,
conforme condições, quantidades, exigências e estimativas estabelecidas neste
instrumento:

1.9. A contratação do objeto será em um único item, conforme tabela abaixo,
devendo os licitantes oferecer proposta para todos os itens da planilha de
custos.

1.10. Por se tratar de objeto onde os containers deverão possuir um padrão de
modelo de apresentação único de maneira a uniformizar o local onde serão
instalados, a prestação de serviço por uma única empresa não causa prejuízo
para o conjunto de locação.

1.11. O pagamento dos serviços de locação previstos neste Termo de Referência
será efetuado em parcelas mensais fixas.

1.12. Com o Decreto 10.024 de 20 de setembro de 2019, foi permitido
estabelecer o critério de disputa dos licitantes na fase de lances (Modo Aberto,
ou Aberto-Fechado).  Sugere-se então, para maior disputa dos lances finais o
modo Aberto-Fechado.

  

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1. Prover os ambientes desta Universidade de condições adequadas para o
pleno desenvolvimento das atividades acadêmicas de forma satisfatória, de
modo a assegurar espaços físicos apropriados e salubres, bem como zelar pela
segurança e incolumidade de todos os alunos, servidores, terceirizados e
demais usuários que acessam o campus.

2.2. Os módulos são a melhor e, deve-se registrar, a única solução encontrada,
sendo, portanto, essenciais para viabilizar o ano letivo de 2022, para abrigar as
turmas dos alunos dos cursos de graduação em Serviço Social, Ciências
Econômicas, Geografia, História, Psicologia e Ciências Sociais, do ESR de
Campos dos Goytacazes. Atualmente totalizamos aproximadamente 3200
alunos.

2.3. Os módulos são os únicos que permitem a logística capaz de assegurar o
pleno funcionamento da estrutura acadêmica e técnico-administrativa do Pólo,
da Unidade e dos Cursos, uma vez que estas permanecem no mesmo espaço
físico, sem fragmentação ou descontinuidade.

2.4. A ampliação dos cursos ofertados pelo Pólo, com a consequente abertura
de vagas discentes, vem cumprindo o cronograma previsto. No entanto,
paralelamente, o cronograma das obras do REUNI para abrigar os novos alunos,
dos novos cursos – ou seja, a construção dos dois prédios do novo campus–
sofreu atrasos por motivos de força maior. Atualmente, a obra se encontra em
andamento, cujo prazo de entrega é para junho/2022. Somado a este prazo,
devemos considerar as etapas de mudança física, instalação de equipamentos,
mobiliários entre outros fatores. Assim sendo, a UFF teve que buscar soluções
temporárias, porém dentro das requisitos acadêmicos de qualidade, para abrigar
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todos os alunos do Instituto. As instalações provisórias precisam contemplar as
demandas do 1º e do 2º semestre de 2022.

2.5. A melhor solução de logística, do ponto de vista do funcionamento,
da operacionalidade e da qualidade das atividades acadêmicas e técnico-
administrativas, sempre será manter toda a estrutura no mesmo local, uma vez
que tanto a biblioteca quanto as secretarias dos departamentos e das
coordenações de curso, principalmente, constituem o suporte que garante o dia
a dia das atividades letivas. Só os módulos habitacionais permitem que essa
logística seja garantida. Com eles, todas as atividades permanecerão no mesmo
local. Além disso, a quase totalidade dos alunos, técnico-administrativos e
professores fizeram manifestações explícitas de defesa dos módulos como a
melhor solução, uma vez que eles possibilitam a manutenção das demais
estruturas existentes no campus.

2.6. Do ponto de vista financeiro, ou seja, dos custos comparados dos aluguéis
de módulos vis a vis os aluguéis de prédios fixos, fora do campus, constatou-
se, até para surpresa, que o aluguel dos módulos é mais econômico do que o
dos prédios fixos, pelas seguintes evidências: 1) ao valor dos aluguéis fixos,
haveria que somar o valor das instalações e das despesas correntes de internet
e de telefonia, por conta da UFF e, provavelmente, despesas de luz e água &
esgoto; 2) haveria a necessidade de acréscimo de pessoal de limpeza e de
vigias; 3) haveria acréscimo de custos de deslocamentos diários e permanentes
de pessoal entre o local alugado e o atual campus, uma vez que não
encontramos nenhum lugar em que as atividades técnico-administrativas e
acadêmicas extra sala de aula pudessem se instalar, o que levaria a um trânsito
permanente entre as duas unidades (o que inviabilizaria a rotina necessária).
Não se pode admitir estruturas técnico-administrativa e acadêmica incapazes de
atender à demanda cotidiana das atividades letivas.

2.7. Além disso, o aluguel dos módulos habitacionais inclui manutenção das
estruturas e obras de infraestrutura necessárias ao seu funcionamentos, como
instalações elétricas, de informática, hidráulicas, de telefonia, abastecimento
d’água, acesso pavimentado, etc.

2.8. Após esgotar a avaliação de todas as instalações físicas disponíveis na
cidade de Campos dos Goytacazes, constatou-se que nenhuma delas atendia às
demandas de logística, acadêmicas e técnico-administrativas e apesar dos
contatos, sequer manifestaram uma posição.

2.9. Portanto, a solução dos módulos habitacionais acabou sendo a única
restante, para viabilizar o funcionamento da UFF no campus de Campos dos
Goytacazes, já que nenhuma proposta de instalações físicas fora do campus
atual contemplava as demandas. Na verdade, nem sequer existe a
disponibilidade demandada pela UFF. Com isso, o tempo para a contratação de
aluguel de módulos tornou-se extremamente exíguo.

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

3.1. A contratação pretendida abrange a prestação de serviço de instalação e
fornecimento de módulos habitacionais na unidade de Campos da UFF.

 

4. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS

4.1. Trata-se de serviço comum, sem fornecimento de mão de obra, a ser
contratado mediante licitação, na modalidade pregão, em sua forma eletrônica.
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4.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do
Decreto n° 9.507, de 21 de setembro de 2018, não se constituindo em
quaisquer das atividades, previstas no art. 3º do aludido decreto, cuja execução
indireta é vedada.

4.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os
empregados da Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer
relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

5.1. A natureza do objeto a ser contratado será comum, tendo em vista que os
padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo
ato convocatório, por meio de especificações usuais definidas neste Termo de
Referência. A contratação objetiva, por fim, respeitada a isonomia entre os
licitantes, selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração, que
garanta a boa qualidade dos serviços a custos mais reduzidos, contribuindo para
diminuição dos gastos governamentais.

5.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do
Decreto n° 9.507, de 2018, constituindo-se em atividades materiais acessórias,
instrumentais ou complementares à área de competência legal do órgão
licitante, não inerentes às categorias funcionais abrangidas por seu respectivo
plano de cargos.

5.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os
empregados da Contratada e a Universidade, vedando-se qualquer relação entre
estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

5.4. Os serviços, objeto desta licitação, serão prestados de forma contínua e
visam a atender à necessidade da Universidade de forma permanente e
contínua por um período de 12 (doze) meses, assegurando a integridade do
patrimônio público ou o funcionamento das atividades da Universidade, de modo
que sua interrupção possa comprometer a prestação de um serviço público ou o
cumprimento da missão do Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) da
Universidade.

5.5. A CONTRATADA deverá, obrigatoriamente, desenvolver suas atividades em
conformidade com a NR 35 - Trabalho em Alturas, NR 06 – Equipamento de
Proteção Individual, NR 10 – Segurança em Instalações e Serviços em
Eletricidade.

5.6. Os serviços deverão ser executados conforme exigências localizadas no
termo de referência e serão executados conforme discriminado abaixo:

I. Entrega do material realizada pela contratada no local de instalação, com
frete ida e volta, instalação do contêiner, munck, descarga e carreta inclusos;

II. A instalação e testes do contêiner pela contratada; e

III. Assistência técnica gratuita 24h, todos os dias, inclusive sábados, domingos
e feriados.

5.7. Contratada será responsável por toda despesa com frete de cada contêiner,
conforme endereço abaixo especificado, tanto para entrega como para retirada
dos materiais relacionados à contratação.

5.8. A Contratada deverá executar o serviço utilizando-se dos materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários à perfeita execução
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contratual, conforme disposto neste Termo de Referência.

5.9. As despesas decorrentes de frete, mobilização e desmobilização correrão
por conta da Licitante vencedora do presente certame e todas deverão fazer
parte da composição de custos da proposta, não sendo aceitas alegações
posteriores de alteração de valores de fretes, desmobilização e mobilização dos
equipamentos.

5.10. A Contratada deverá fornecer e implantar a base estrutural necessária
para sustentação dos contêineres.

5.11. A Contratada deverá providenciar, junto aos órgãos competentes,
quaisquer documentos necessários à execução dos serviços.

5.12. A manutenção preventiva e corretiva (com atendimento 24 horas) fica a
cargo da Contratada durante todo o período de locação.

5.13. Equipamentos, acessórios, peças e partes serão reparados ou trocados
sempre que houver necessidade ou desgaste precoce.

 

6. VISTORIA PARA LICITAÇÃO

6.1. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o
licitante poderá realizar vistoria nas instalações do local de execução dos
serviços, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à
sexta-feira, das 10 horas às 16 horas.

6.2. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do
Edital, estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da
sessão pública.
6.3. Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar
devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e
documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a
realização da vistoria.

6.4. A não realização da vistoria, quando facultativa, não poderá embasar
posteriores alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ou
esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços,
devendo a licitante vencedora assumir os ônus dos serviços decorrentes.

6.5. A licitante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as
informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto
da licitação.

6.6. A solicitação de vistoria deverá ser encaminhada para o endereço
<contratos.proad@id.uff.br> indicando telefone para contato e agendamento.

 

7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

7.1. Os serviços serão prestados conforme a necessidade e disponibilidade
orçamentária da UFF, durante o período de vigência do Termo de contrato.

 

Estrutura: Construções modulares do tipo pré-fabricado de tamanho e peso
calculados para que se possa realizar uma montagem fácil e remontagem rápida
sem auxílio de ferramentas ou meios de içamento especiais, com estruturas
metálicas em aço de perfil trabalhado ou dobrado com limites de plasticidade
de 240 mpa, interconectadas através de soldagem ou por meio de parafuso;
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Alicerce constituído de tela perimetral em aço de perfil trabalhado ou dobrado
com carga admissível de 250 Kg/m² uniformemente distribuídos e coeficiente
de isolamento K=1,42 W/m² ºK;

 

Teto: constituído de tela perimetral em aço de perfil trabalhado ou dobrado, a
cobertura é de chapa zincada e pré-envernizada, a parte externa é constituída
de chapa zincada dentada micronervadas e texturizada de 60mm de espessura,
entre o forro e a cobertura externa é colocado um colchão de lã mineral de
60mm de espessura o qual contribui para um melhor isolamento térmico e
acústico, o teto tem carga admissível de 100 Kg/m² uniformemente distribuído
e coeficiente de Isolamento K=0,610 W/m² ºK;

 

Pilares: em aço de perfil trabalhado de 3mm de espessura calculado para
suportar pressão do vento e sobrecarga vertical; Proteção e envernização
realizado através de lavagem das estruturas com solventes, secagem por meio
de ar quente, aplicação de uma demão de fundo de spray epossídico e
sucessiva aplicação de uma demão de esmalte poliuretânico com dois
componentes, secagem final em forno especial;

 

Paredes: cor gelo ou bege clara. São constituídas por dois suportes de lâmina
externa em aço zincado a quente conforme normas vigentes, pré-envernizados
em sistema industrial com uma demão de primer sobre todas as faces e, como
acabamento, uma demão de verniz de poliéster sobre as faces expostas, entre
os dois suportes injetam-se, à alta pressão, uma espuma poliuretânica auto
extintora de densidade 39/40 Kg/mc, o painel assim constituído tem uma
espessura de 50mm e coeficiente de isolamento K=0,44 W/m² ºK;

 

Porta: em painel cheio, em aço trabalhado, sendo uma folha opaca.

 

Janelas: de correr de vidro, com grade de proteção externa.

 

Piso: constituído de placas de compensado naval hidrofugo de espessura de 18
mm, revestido com paviflex de auto tráfego ou manta vinílica.

 

Instalações hidráulicas: produzidos com canos de adução de água em
polipropileno com união por termo fusão, os canos de descarga de água são em
PVC, os utensílios sanitários são em cerâmica, pvc ou ABS acompanhados de
seus acessórios enquanto as peças das torneiras são em pvc ou bronze
cromado. A descarga d’ água constituída de quatro descendentes de 50mm de
diâmetro em PVC incorporado dentro dos quatros cantos da estrutura.

Instalação elétrica: é do tipo pré-fabricada e exposta; as canaletas em PVC
são do tipo auto extintoras e realizadas segundo as normas vigentes com
tensão prevista para 110/220 Vn + T60Hz;

 

Descrição do módulo

   1) Módulo (Escritório s/ WC):
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Módulo com forração termo acústica total contendo 01 porta de acesso, 01
janela de correr vidro com grade de proteção externa, 01 suporte de ar
condicionado com tomada. Abertura para ar condicionado.

Instalação elétrica interna completa: composta de 02 luminárias fluorescentes
(c/ 02 calhas de 40W cada), 01 interruptor de luz, tomadas elétricas (padrão
para cada estrutura: 02 universais e 01 telefone).

 

 

Dimensão Comprimento Largura Altura Área

Externa 6,00m 2,44m 2,65m 14,64m²

Interna 5,88m 2,32m 2,26m 13,64m²

 

Conjunto de  Módulos: (Layout Modelo Anexo VII)

Conjunto I:

Conjunto em 2 pavimentos compreendendo: 14 salas de aula; 02 escadas de
acesso, sanitários masculino e feminino; laboratório ; depósito e corredor de
acesso. O conjunto ocupará uma área total de 936,96 m2, dispostos conforme
layout em anexo (Anexo IV). Contendo 08 aparelhos de ar condicionado do tipo
slipt de 24.000 BTUs e 32 aparelhos de ar condicionado de janela de 18.000
btus. O conjunto será dotado de cobertura com beiral de 1 metro em todo o
perímetro.

Conjunto II:

Conjunto em 01 pavimento compreendendo: 05 salas; sanitários masculino e
feminino e corredor de acesso. O conjunto ocupará uma área total de 234,24
m², dispostos conforme lay out em anexo. Contendo 12 aparelhos de ar
condicionado de janela de 18.000 BTUs. O conjunto será dotado de cobertura
com beiral de 1 metro em todo o perímetro.

Conjunto III:

Conjunto em 01 pavimento compreendendo: 08 salas; sanitários masculino e
feminino; laboratório e corredor de acesso. O conjunto ocupará uma área total
de 292,80 m², dispostos conforme lay out em anexo. Contendo 12 aparelhos de
ar condicionado de janela de 18.000 btus. O conjunto será dotado de cobertura
com beiral de 1 metro em todo o perímetro.

Observação:

 1) Todos os ambientes de salas de aula e laboratórios serão climatizados, e o
custo dos aparelhos de ar condicionado, deverão estar inclusos no valor da
locação;

2) Os móveis e computadores não fazem parte do objeto da licitação, portanto
não devem ser computado o seu fornecimento.

3) Obras civis necessárias: As obras civis necessárias para a instalação de
todos os módulos habitacionais e seus acessos, deverão estar inclusos nos
serviços de montagem, bem como as instalações elétricas, de água potável,
esgoto sanitário, etc.
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4) Quando do término do contrato, os módulos deverão ser retirados pela
empresa vencedora da licitação, que deverá entregar área utilizada na
montagem dos mesmos, totalmente desobstruída de materiais utilizados na
montagem, estruturação, abastecimento ou acessos e a remoção de entulho
resultante da desmobilização dos mesmos.

 

Conjunto I – dois pavimentos:

·       14 (quatorze) salas de aula para 50 alunos.

·       1 (uma) sala nas mesmas dimensões da sala para 50 alunos, dividida ao
meio por divisória, para uso como laboratórios, com entradas independentes.

·       Demais dependências obrigatórias e instalações: banheiros, corredores,
escadas, rede elétrica, de informática e hidráulica, caixa d’água, esgotamento,
iluminação, acesso pavimentado, rampa.

·       Aparelhos de ar condicionado instalados em todas as dependências
(exceto banheiros).

·       Manutenção da estrutura a cargo da empresa.

·       Duração do aluguel: 12 (doze) meses a partir da data de assinatura do
contrato.

 

Conjunto II – um pavimento

·       05 (cinco) salas para Secretaria de Cursos, Sala de Secretaria de
Departamentos; Sala de Chefias de Coordenação e Departamentos.

·       Demais dependências obrigatórias e instalações: banheiros, corredores,
rede elétrica, de informática e hidráulica, caixa d’água, esgotamento,
iluminação, acesso pavimentado.

·       Aparelhos de ar condicionado instalados em todas as dependências
(exceto banheiros).

·       Manutenção da estrutura a cargo da empresa.

·       Duração do aluguel: 12 (doze) meses a partir da data de assinatura do
contrato.

 

Conjunto III – um pavimento

·       04 (quatro) salas para aulas para 50 alunos;

·       04 (quatro) salas para aulas para 30 alunos;

·       Demais dependências obrigatórias e instalações: banheiros, corredores,
rede elétrica, de informática e hidráulica, caixa d’água, esgotamento,
iluminação, acesso pavimentado.

·       Aparelhos de ar condicionado instalados em todas as dependências
(exceto banheiros).

·       Manutenção da estrutura a cargo da empresa.

·       Duração do aluguel: 12 (doze) meses a partir da data de assinatura do
contrato.
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·       Prazo de montagem: de até 15 (quinze) dias a partir da data da
assinatura do contrato; prazo esse imposto pela agenda letiva e acadêmica do
Instituto.

 

7.11. A Licitante fica obrigada a suportar todos os custos da entrega,
retirada e instalação dos produtos, no local a ser atendido.
 

8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO

8.1. Os atores que participarão da gestão do contrato se configuram em Gestor
e Fiscalização técnica, com atribuições estabelecidas pelo presente Termo de
Referência.

8.2. A comunicação a ser estabelecida com o prestador de serviço só deverá ser
feita pelos fiscais e Gestor, através de notificações oficiais ou e-mails. Nenhum
outro servidor da Universidade poderá designar, responsabilizar ou notificar a
contratante.

8.3. O serviço a ser contratado poderá ser implantado por etapas e de maneira
gradativa, considerando que o pagamento será apenas daquilo que já foi
autorizado expressamente por autoridade competente e executado.
8.4. A medição será realizada pelo formulário de IMR (Instrumento de Medição
de Resultado) e sua produtividade estabelecida neste Termo de Referência.

 

9. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS

9.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar a
mão de obra, materiais, equipamentos, ferramentas, utensílios e insumos
necessários à execução das atividades deste Termo de Referência.

 

10. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA
PROPOSTA

10.1.Deverá ser apresentado Atestado de Capacidade Técnica, fornecido
por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome e favor da
empresa licitante, que comprove a prestação de serviços compatíveis com o
objeto desta licitação (locação de módulos habitacionais), de pelo menos
50% do quantitativo estimado total, ou seja, 50 (cinquenta módulos).

10.2.Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua
atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social
vigente;

10.3.Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato
ou se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se
firmado para ser executado em prazo inferior, conforme item 10.8 do Anexo VII-
A da IN SEGES/MP n. 5, de 2017. 

10.4.Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do
serviço, a apresentação de diferentes atestados de serviços executados de
forma concomitante, pois essa situação se equivale, para fins de comprovação
de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação, nos termos do
item 10.9 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017.

10.5.O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação
da legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros

TERMO DE REFERÊNCIA (SIA) CLI/AD 0695383         SEI 23069.151010/2022-37 / pg. 10



documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual
da contratante e local em que foram prestados os serviços, consoante o
disposto no item 10.10 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017.

10.6. A CONTRATADA deverá, obrigatoriamente, desenvolver suas atividades em
conformidade com a NR 35 - Trabalho em Alturas, NR 06 – Equipamento de
Proteção Individual, NR 10 – Segurança em Instalações e Serviços em
Eletricidade.

10.7. Os serviços deverão ser executados conforme exigências localizadas no
termo de referência e serão executados conforme discriminado abaixo:

I. Entrega do material realizada pela contratada no local de instalação, com
frete ida e volta, instalação do contêiner, munck, descarga e carreta inclusos;

II. A instalação e testes do contêiner pela contratada; e

III. Assistência técnica gratuita 24h, todos os dias, inclusive sábados, domingos
e feriados.

10.8. Contratada será responsável por toda despesa com frete de cada
contêiner, conforme endereço abaixo especificado, tanto para entrega como para
retirada dos materiais relacionados à contratação.

10.9. A Contratada deverá executar o serviço utilizando-se dos materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários à perfeita execução
contratual, conforme disposto neste Termo de Referência.

10.10. As despesas decorrentes de frete, mobilização e desmobilização correrão
por conta da Licitante vencedora do presente certame e todas deverão fazer
parte da composição de custos da proposta, não sendo aceitas alegações
posteriores de alteração de valores de fretes, desmobilização e mobilização dos
equipamentos.

10.11. A Contratada deverá fornecer e implantar a base estrutural necessária
para sustentação dos contêineres.

10.12. A Contratada deverá providenciar, junto aos órgãos competentes,
quaisquer documentos necessários à execução dos serviços.

10.13. A manutenção preventiva e corretiva (com atendimento 24 horas) fica a
cargo da Contratada durante todo o período de locação.

10.14. Equipamentos, acessórios, peças e partes serão reparados ou trocados
sempre que houver necessidade ou desgaste precoce.

 

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

11.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada,
de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

11.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor
especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas,
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente
envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis;

11.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições,
falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços,
fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as soluções por ela
propostas sejam as mais adequadas;
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11.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e
condições estabelecidas neste Termo de Referência;

11.5. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais
como:

11.5.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo
reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto
quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos
serviços de recepção e apoio ao usuário;

11.5.2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas
Contratadas;

11.5.3. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da
Contratada, mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas
previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para a qual
o trabalhador foi contratado; e

11.5.4. Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores
eventuais do próprio órgão ou entidade responsável pela contratação,
especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.

11.6. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento
dos serviços objeto do contrato;

11.7. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu
recebimento;

11.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União
para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações
pela Contratada;

11.9. Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações
técnicas, orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos,
relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e notificações
expedidas;

11.10. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada
houver se beneficiado da preferência estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº
8.666, de 1993.

11.11. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e
instalações, apresentem condições adequadas ao cumprimento, pela contratada,
das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado
em suas dependências, ou em local por ela designado.

 

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

12.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e
de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito
cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais
e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e
quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua
proposta;

12.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos
materiais empregados;
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12.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do
objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à União ou à entidade
federal, devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua integralidade,
ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no
edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos
danos sofridos;

12.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços
a serem executados, em conformidade com as normas e determinações em
vigor;
12.5. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja
familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de
confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203,
de 2010;

12.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de
Cadastro de Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao
setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte
ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos
tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a
regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do
contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa
de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo
VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017;
12.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo,
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias
abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais,
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante;

12.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas,
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

12.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou
por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos
trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.

12.10. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não
esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a
segurança de pessoas ou bens de terceiros.

12.11. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e
tudo o que for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do
contrato.

12.12. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a
conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e
especificações que integram este Termo de Referência, no prazo determinado.

12.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo
sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança,
higiene e disciplina.

12.14. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e
aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às
especificações do memorial descritivo.
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12.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis
anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem
permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre;

12.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
na licitação;

12.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da
Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade previstas na
legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência
estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015.

12.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do
cumprimento do contrato;
12.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento
dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis
decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o
quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos
incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.

12.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal,
estadual ou municipal, as normas de segurança da Contratante;

12.21. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos,
fornecendo todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade,
qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas
pela boa técnica, normas e legislação;

12.22. Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem
6.1, “a”e “b”, do Anexo VII – F da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de
25/05/2017:

 

13. DA SUBCONTRATAÇÃO

13.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

 

14. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

14.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra
pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos
os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as
demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do
objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do
contrato.

 

15. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

15.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na
verificação da conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e
equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do
ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes da Contratante,
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especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993.

15.1.1. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária
para o acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.

15.2. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada
com base nos critérios previstos neste Termo de Referência.

15.3. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da
produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá
comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação
contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de
alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666,
de 1993.

15.4. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na
execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da
Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o
estabelecido neste Termo de Referência, informando as respectivas quantidades
e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

15.5. O representante da Contratante deverá promover o registro das
ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel
cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do
art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.

15.6. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades
assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas,
previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar
em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666,
de 1993.

15.7. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser
realizadas de forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas
por servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício
dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão
do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações
relacionadas à Gestão do Contrato.

15.8. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução
do objeto e utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme
modelo previsto no Anexo VII, ou outro instrumento substituto para aferição da
qualidade da prestação dos serviços, devendo haver o redimensionamento no
pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a
CONTRATADA:
a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a
qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do
serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

15.8.1. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros
mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços.

15.9. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar
constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua
degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção das
faltas, falhas e irregularidades constatadas.

15.10. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a
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avaliação da execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho
e qualidade da prestação dos serviços realizada.
15.11. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA
materialize a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços
realizada.

15.12. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do
serviço com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal
técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante
exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

15.13. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da
prestação do serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta
ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos
fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo
com as regras previstas no ato convocatório.

15.14. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal,
desde que o período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso,
aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços.

15.15. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços
deverá ser verificada juntamente com o documento da CONTRATADA que
contenha sua relação detalhada, de acordo com o estabelecido neste Termo de
Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e
especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

15.16. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo
VIII da Instrução Normativa SLTI/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for
pertinente à contratação.

15.17. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a
responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios,
ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência
desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes,
gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

 

16. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO

16.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento
definitivo dos serviços, nos termos abaixo.

16.2. No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a
CONTRATADA deverá entregar toda a documentação comprobatória do
cumprimento da obrigação contratual;

16.3. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico, administrativo
e/ou setorial ou pela equipe de fiscalização após a entrega da documentação
acima, da seguinte forma:

16.3.1. A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços
executados, por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos
profissionais zeladores pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação
dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais
que se fizerem necessários.

16.3.1.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período
mensal, o fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da
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execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da
prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos
no ato convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de valores a
serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao
gestor do contrato.

16.3.1.2. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou
substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais
empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de
serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir
a ser apontadas no Recebimento Provisório.
16.3.1.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à
conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções
exigíveis.

16.3.1.4. Da mesma forma, ao final de cada período de faturamento mensal, o
fiscal administrativo deverá verificar as rotinas previstas no Anexo VIII-B da IN
SEGES/MP nº 5/2017, no que forem aplicáveis à presente contratação, emitindo
relatório que será encaminhado ao gestor do contrato;
16.3.2. No prazo de até 10 dias corridos a partir do recebimento dos
documentos da CONTRATADA, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá
elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e
encaminhá-lo ao gestor do contrato.

16.3.2.1. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório
circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das
ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e
administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

16.3.2.2. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a
entrega do relatório circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito,
com a entrega do último.

16.3.2.2.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não
ser procedida tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o
recebimento provisório no dia do esgotamento do prazo.

16.4. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório
dos serviços, o Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo,
ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, obedecendo as seguintes
diretrizes:

16.4.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada
pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o
pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando
à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;
16.4.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos
serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

16.4.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o
valor exato dimensionado pela fiscalização, com base no Instrumento de
Medição de Resultado (IMR), ou instrumento substituto.

16.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a
responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta
execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias concedidas e das
responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em
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vigor (Lei n° 10.406, de 2002).

16.6. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em
desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na
proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de
penalidades.

 

17. DO PAGAMENTO

17.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias,
contados do recebimento da Fatura.

17.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o
limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser
efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da
apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº
8.666, de 1993.

17.3. A emissão da Nota Fiscal será precedida do recebimento definitivo do
serviço, conforme este Termo de Referência

17.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao
SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta
aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei
nº 8.666, de 1993.

17.4.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do
fornecedor contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art.
31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

17.5. O setor competente para proceder ao pagamento deve verificar se a Nota
Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais
do documento, tais como:

17.5.1. o prazo de validade;

17.5.2. a data da emissão;

17.5.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

17.5.4. o período de prestação dos serviços;

17.5.5. o valor a pagar; e

17.5.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

17.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que
impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não
acarretando qualquer ônus para a Contratante;

17.7. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP
nº 05, de 2017, será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional
à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate
que a Contratada:

17.7.1. Não produziu os resultados acordados;

17.7.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com
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a qualidade mínima exigida;

17.7.3. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a
execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à
demandada.

17.8. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a
ordem bancária para pagamento.

17.9. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF
para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

17.10. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da
contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo
de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério
da contratante.

17.11. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a
Administração deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível
suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa
nº 3, de 26 de abril de 2018.

17.12. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente,
a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da
regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

17.13. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo
correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

17.14. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada
não regularize sua situação junto ao SICAF.

17.14.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente
no SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de
interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso,
pela máxima autoridade da contratante.

17.15. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na
legislação aplicável, em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993,
nos termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber.

17.16. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à
empresa privada que tenha em seu quadro societário servidor público da ativa
do órgão contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias
vigente.

17.17. A parcela mensal a ser paga a título de aviso prévio trabalhado e
indenizado corresponderá, no primeiro ano de contratação, ao percentual
originalmente fixado na planilha de preços.

17.17.1. Não tendo havido a incidência de custos com aviso prévio trabalhado e
indenizado, a prorrogação contratual seguinte deverá prever o pagamento do
percentual máximo equivalente a 03 (três) dias a mais por ano de serviço, até o
limite compatível com o prazo total de vigência contratual.
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17.17.2. A adequação de pagamento de que trata o subitem anterior deverá ser
prevista em termo aditivo.

17.17.3. Caso tenha ocorrido a incidência parcial ou total dos custos com aviso
prévio trabalhado e/ou indenizado no primeiro ano de contratação, tais rubricas
deverão ser mantidas na planilha de forma complementar/proporcional, devendo
o órgão contratante esclarecer a metodologia de cálculo adotada.

17.18. A Contratante providenciará o desconto na fatura a ser paga do valor
global pago a título de vale-transporte em relação aos empregados da
Contratada que expressamente optaram por não receber o benefício previsto na
Lei nº 7.418, de 16 de dezembro de 1985, regulamentado pelo Decreto nº
95.247, de 17 de novembro de 1987.

17.19. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada
não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a
taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do
vencimento e o efetivo adimplemento da parcela é calculada mediante a
aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

 

I = (TX) I =
( 6 / 100 )

365

I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

 

18. REAJUSTE

18.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data
limite para a apresentação das propostas.

18.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da
contratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de
um ano, aplicando-se o índice IPCA exclusivamente para as obrigações iniciadas
e concluídas após a ocorrência da anualidade.

18.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano
será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

18.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o
CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última
variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja
divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor
remanescente, sempre que este ocorrer.

18.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será,
obrigatoriamente, o definitivo.

18.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de
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qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o
que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

18.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes
elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor
remanescente, por meio de termo aditivo.

18.7. O reajuste será realizado por apostilamento.

 

19. GARANTIA DA EXECUÇÃO

19.1. Não haverá exigência de garantia de execução, entendendo que os riscos
assumidos pela CONTRATADA já estão previstos no modelo de prestação de
serviços.

 

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

20.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a
CONTRATADA que:

20.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em
decorrência da contratação;

20.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

20.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato;

20.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; ou

20.1.5. Cometer fraude fiscal.

20.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração
pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

20.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das
obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que
não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado;
20.2.2. Multa de:

20.2.2.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por
dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços,
limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da
Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não aceitação
do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação
assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

20.2.2.2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor
adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao
previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida;
20.2.2.3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor
adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida;

20.2.2.4. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme
detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e

20.2.2.5. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de
atraso na apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de
prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a
25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a
rescisão do contrato;
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20.2.2.6. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão
consideradas independentes entre si.
20.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade
ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua
concretamente, pelo prazo de até dois anos;

20.2.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da
União, com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco
anos.

20.2.4.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem
também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração
administrativa no subitem 22.1 deste Termo de Referência.

20.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que
seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a
Contratante pelos prejuízos causados;

20.3. As sanções previstas nos subitens 20.2.3, 20.2.4 e 20.2.5, 20.2.1 poderão
ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, subitem 20.2.2.,
descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

20.4. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de
acordo com as tabelas 1 e 2:

Tabela 1

GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,2% ao dia sobre o
valor mensal do contrato

2 0,4% ao dia sobre o
valor mensal do contrato

3 0,8% ao dia sobre o
valor mensal do contrato

4 1,6% ao dia sobre o
valor mensal do contrato

5 3,2% ao dia sobre o
valor mensal do contrato

Tabela 2

INFRAÇÃO

ITEM DESCRIÇÃO GRAU

1
Permitir situação que crie a possibilidade de
causar dano físico, lesão corporal ou
consequências letais, por ocorrência;

05

2

Suspender ou interromper, salvo motivo de
força maior ou caso fortuito, os serviços
contratuais por dia e por unidade de
atendimento;

04

3
Manter funcionário sem qualificação para
executar os serviços contratados, por
empregado e por dia;

03

4 Recusar-se a executar serviço determinado pela
fiscalização, por serviço e por dia; 02
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5
Retirar funcionários ou zeladores do serviço
durante o expediente, sem a anuência prévia do
CONTRATANTE, por empregado e por dia;

03

Para os itens a seguir, deixar de:

6
Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade
e a pontualidade de seu pessoal, por funcionário
e por dia;

01

7
Cumprir determinação formal ou instrução
complementar do órgão fiscalizador, por
ocorrência;

02

8
Substituir empregado que se conduza de modo
inconveniente ou não atenda às necessidades
do serviço, por funcionário e por dia;

01

9

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus
Anexos não previstos nesta tabela de multas,
após reincidência formalmente notificada pelo
órgão fiscalizador, por item e por ocorrência;

03

10
Indicar e manter durante a execução do
contrato os prepostos previstos no
edital/contrato;

01

11
Providenciar treinamento para seus funcionários
conforme previsto na relação de obrigações da
CONTRATADA

01

 

20.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº
8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que:

20.5.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos,
fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

20.5.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da
licitação;

20.5.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração
em virtude de atos ilícitos praticados.

20.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em
processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à
CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993,
e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

20.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos
dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da
garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e
cobrados judicialmente.

20.7.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo
máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.

20.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em
consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena,
bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da
proporcionalidade.

20.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de
prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto
de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira,
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cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade
da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de
investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

20.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não
consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira
nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal
na unidade administrativa.

20.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos
processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e
prejuízos à Administração Pública Federal resultante de ato lesivo cometido por
pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

20.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

 

21. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

21.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista
são as usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital.

21.2. Os critérios de qualificação econômica a serem atendidos pelo fornecedor
estão previstos no edital.

21.3. O critério de aceitabilidade de preços será o valor global estimado para o
item em disputa.

21.4. O critério de julgamento da proposta é o menor preço unitário para o
Item (compondo 12 meses de execução do Contrato).

21.5. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital.

21.6. Declaração de Capacidade Técnica, emitido por pessoa jurídica de
direito público ou privado, que comprove a execução do serviço /
fornecimento relacionado com o objeto da presente licitação, devendo
constar, ainda, se o fornecedor está cumprindo ou tenha cumprido o
atendimento de modo satisfatório.

21.6.1. A Declaração de Capacidade técnica deverá ser de pelo menos 50%
do quantitativo relacionado no item 1, pelo período de 12 meses (50
módulos habitacionais).

21.6.2. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua
atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social
vigente;

21.6.3. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do
contrato ou se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto
se firmado para ser executado em prazo inferior, conforme item 10.8 do Anexo
VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5, de 2017.

21.6.4. Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo
do serviço, a apresentação de diferentes atestados de serviços executados de
forma concomitante, pois essa situação se equivale, para fins de comprovação
de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação, nos termos do
item 10.9 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.

21.6.5. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à
comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, apresentando,
dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação,
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endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços,
consoante o disposto no item 10.10 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n.
5/2017.

21.6.6. Para Qualificação Técnico-Operacional:

21.6.6.1 - Certidão expedida pelo Conselho Regional de Engenharia e
Agronomia (CREA), ou Conselho Regional dos Técnicos Industriais (CRT),
em plena validade, constando o registro ou inscrição da empresa individual
ou pessoa jurídica no respectivo conselho do domicílio ou sede da licitante,
conforme as áreas de atuação previstas no Termo de Referência;

21.6.6.2. - Quando da efetivação da contratação, as certidões emitidas por
conselho profissional de outros estados deverão apresentar visto do respectivo
conselho do Estado do Rio de Janeiro, conforme determina o art. 14º da
Resolução nº 1.121/2019 do CONFEA, observado o Inciso II do § 1º do seu art.
3º. Para fins de habilitação, tal documento não necessita ser apresentado com
o referido visto.

21.6.7 – Para Qualificação Técnico-Profissional:

21.6.7.1 - Comprovação de que possui em seu corpo técnico, na data da
abertura das propostas, profissional de nível superior, Engenheiro
reconhecido pelo conselho profissional correspondente (CREA),
ou Conselho Regional dos Técnicos Industriais (CRT) para acompanhar e se
responsabilizar pela execução dos serviços em nome da licitante, relativo à
execução do serviço de engenharia.

21.6.7.1.1 – Esta comprovação poderá ser feita pela Certidão expedida pelo
CREA ou CRT, apresentada conforme item 21.6.6.1.

21.6.8. – Os documentos necessários para a comprovação de que o profissional
responsável pela obra está vinculado a licitante, são:

21.6.8.1 - No caso de empregado com vínculo empregatício, o respectivo
registro na Carteira de Trabalho e Previdência Social, bem como a ficha ou livro
de registro de empregados, este último em conformidade com as normas da
Delegacia Regional do Trabalho (DRT).

21.6.8.2 - No caso de sócio da empresa, o respectivo contrato social da
empresa devidamente registrado no órgão competente (Cartório de Títulos e
Documentos ou Junta Comercial), para fins de se verificar o vínculo com os
responsáveis técnicos indicados na Certidão de Pessoa Jurídica expedida pelo
CREA ou CRT.

21.6.8.3 - No caso de contrato de prestação de serviços técnicos, o contrato
devidamente firmado entre as partes, com firma reconhecida e registrado em
cartório, para vincular a responsabilidade técnica com os profissionais
informados na Certidão de Pessoa Jurídica expedida pelo CREA ou CRT.

 

22. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS

22.1 O custo estimado total da contratação e o valor máximo aceitável por itens
estão previsto no Anexo II deste Termo de Referência.

22.2 A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as
contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação
específica para a contratação pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do
Registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.
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22.3 Os bens objeto da aquisição estão dentro da padronização seguida pelo
órgão, conforme especificações técnicas e requisitos de desempenho constantes
do Catálogo Unificado de Serviços - CATSER do SIASG.

22.4 Em caso de divergência entre as descrições e especificações constantes
do CATSER e do presente Termo de Referência, prevalecem as últimas.

 

23. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

23.1 Após aprovação deste Termo de Referência, será assegurada
disponibilidade orçamentária, através de Pré-Empenho, indicando os recursos
necessários ou de outro documento comprobatório.

 

24. DOS ANEXOS

24.1. Integram este Termo de Referência, para todos os fins e efeitos, os
seguintes anexos:

Anexo II – Planilha Formação de Custos;

Anexo III – Modelo de Proposta Comercial, Dispensa Vistoria;

Anexo IV – Declaração de Vistoria (quando houver);

Anexo V – Minuta do Termo de Contrato;

Anexo VI – Instrumento de Medição de Resultados (IMR);

Anexo VII - Layout dos Módulos.

 

 

 

DOCUMENTO ASSINADO ELETRONICAMENTE
JÚLIO ROGÉRIO FERREIRA DA SILVA

Superintendente da SAEP
 

Aprovo o Termo de Referência e seus anexos.

 

 

DOCUMENTO ASSINADO ELETRONICAMENTE
VERA LÚCIA LAVRADO CUPELLO CAJAZEIRAS

 Pró-Reitora de Administração
 

Documento assinado eletronicamente por Joao Paulo Marques Moraes,
Substituto(a) Eventual do(a) Pró-Reitor(a) de Administração, em
16/02/2022, às 01:58, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento
no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.uff.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o
código verificador 0695383 e o código CRC 44C030DD.
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Referência: Processo nº 23069.151010/2022-37 SEI nº 0695383
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Processo 23069.151010/2022-37
PE xxx/2022

1/1

PRÓ-REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO
COORDENAÇÃO DE CONTRATOS

Anexo II - Planilha de Formação de Custos

ITEM DISCRIMINAÇÃO DO SERVIÇO UNID. QUANT.

1 mês 12 R$ 0.00 R$ 0.00

VALOR MENSAL 
(100 UND)

VALOR 
TOTAL 
(1200 
UND)

Aluguel mensal do conjunto de 100 módulos climatizados, 
inclusive manutenção, conforme layout e especificação anexa. 
(100 módulos de 13,64 m² de área interna) incluindo custo de 
mobilização e desmobilização (estrutura, instalações, 
climatização, acessos, etc)



ANEXO III DO EDITAL DE LICITAÇÃO PE N.º 14/2022/AD

(MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL, DISPENSA DE VISTORIA)

(em papel timbrado do licitante)

[Cidade], [dia] de [mês] de 2022.

À Universidade Federal Fluminense

A/C: Coordenação de Licitação da Pró-Reitoria de Administração

Assunto: Referência Edital de Licitação por Pregão Eletrônico n.º 14/2022/AD

Prezados Senhores:

1.1. Declaramos que a empresa _____________________________, inscrita no CNPJ___________________, Inscri-
ção  Estadual  ___________________,  estabelecida  no  endereço
____________________________________________, através de seu representante:

1.2. Passamos às mãos de V. Sª, a nossa proposta para execução, por empreitada por preço unitário, de acordo com o
Edital de licitação por Pregão Eletrônico n.º 14/2022/AD e seus anexos.

1.3. O valor mensal proposto é de R$ XX,XX (valor por extenso),  e o valor global anual proposto é de R$ XX,XX
(valor por extenso).

1.4. Em anexo, encaminhamos a planilha resumo de orçamento, conforme modelo que nos foi apresentado como Anexo
III, com os valores resultantes da composição de custo e formação de preços, elaborado na planilha do modelo do
Anexo III e seu prazo de validade é de 60 dias corridos.

1.5. O prazo para execução dos serviços é de 12 [doze] meses, a contar da data de assinatura do contrato.

1.6. Declaramos expressamente, que nos preços propostos, estão inclusas todas as despesas concernentes ao forneci-
mento da mão de obra necessária, uniformes, encargos sociais, benefícios e despesas indiretas, licenças inerentes à
especialidade e tributos, e tudo o mais necessário à perfeita e cabal execução dos mesmos.

1.7. Acompanham a presente proposta, os documentos requeridos, e aproveitamos para confirmar nosso endereço para
eventual correspondência e o banco com o qual mantemos relações comerciais.

Identificação dos dados básicos do Licitante:

CNPJ: _____________________________

Razão Social: _________________________________________________________

Endereço ____________________________________________________________

Telefone_______________________ E-mail institucional ________________________________

Banco_______________ Agência___________ Conta Corrente__________________

Identificação do Responsável para Assinatura do Contrato:

Nome: _________________________________________________________

Documento de Identidade n.º ________________; Órgão expedidor:__________

CPF/MF n.º ______________________________

E-mail __________________________________Telefone_____________________

*Declaro encaminhar cópias digitalizadas da Identidade e CPF do responsável para assinatura do Contrato.



1.8. Declaramos por fim que visando concorrer no Pregão nº 14/2022 da Universidade Federal Fluminense, DECLARA
ter pleno conhecimento das informações constantes do respectivo instrumento convocatório e seus anexos, tendo
optado por não realizar a vistoria prévia ao local de prestação dos serviços objeto da contratação, ciente de que, em
razão disso, não lhe será permitido atribuir qualquer futura alegação de óbice, dificuldade ou custo não previsto
para a execução do contrato, assumindo-se, portanto, conhecedor das condições e peculiaridades inerentes à nature-
za dos trabalhos e total responsável por fatos decorrentes dessa opção(em caso de vistorias realizadas, suprimir esse
subitem e encaminhar o Anexo IV – Termo de Vistoria). 

1.9. Declaramos que quando da assinatura do contrato teremos funcionários aptos a solucionar emergências relativas à
prestação dos serviços em todos os municípios integrantes da contratação.

Identificação das Instalações:

Matriz (     )   Filial (    )

Endereço ____________________________________________________________

Telefone_______________________ E-mail institucional ________________________________

Atenciosamente

______________________________________________
[Assinatura do Representante Legal e carimbo da Empresa]



Ministério da Educação
Universidade Federal Fluminense

ANEXO IV  - ATESTADO DE VISTORIA (FACULTATIVA)

PROCESSO N° 23069.151010/2022-37

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 14/2022/AD

Eu, XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX (nome do representante), abaixo qualificado, representante

legal da empresa XXXXXXXXXXXXXXXXX, CNPJ n.º XX.XXX.XXX/XXXX-XX, DECLARO, para os devidos

fins, que  realizamos a vistoria no  local onde será executada a XXXXXXXXXX (descrever o objeto da licitação) da

Universidade Federal Fluminense, através do Pregão eletrônico n.º 14/2022/AD, tendo tomado conhecimento de todas

as peculiaridades e características do local e/ou da obra onde serão executados os serviços, ciente de que o preço a ser

proposto pela minha empresa está de acordo com o projeto básico, suas plantas, seus desenhos e demais complementos

que integram o instrumento convocatório.

Declaro, ainda, estar ciente de que os quantitativos no orçamento apresentado utilizados na elaboração

da proposta são de nossa inteira responsabilidade, não cabendo qualquer tipo de reclamação posterior por parte da

empresa quanto a estes valores.

[Local e data de realização da Licitação:]

______________________________________

[Assinatura do Representante Legal e carimbo da Empresa]

Identificação do Representante Legal da Empresa (Signatário):

Nome: _________________________________________________________

Documento de Identidade nº ________________ ; Órgão expedidor:______

CPF/MF nº ______________________________

Observação: Esta declaração deverá ser emitida preferencialmente em papel timbrado ou que identifique a empresa (nome, endereço, n.º telefone, e-

mail).
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Das 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

UNIVERSIDADE FEDERAL FLUMINENSE
PRÓ-REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO

ANEXO V - MINUTA DO TERMO DE CONTRATO nº _/2022/AD 

Contrato de Prestação de Serviços nº /2022/AD
que  entre  si  fazem  a  Universidade  Federal
Fluminense e a empresa _____________.

A  UNIVERSIDADE  FEDERAL  FLUMINENSE,  autarquia  Federal,  vinculada  ao
Ministério da Educação, com sede na Rua Miguel de Frias nº 09, Icaraí, Niterói, Estado do Rio
de  Janeiro,  doravante  denominada  CONTRATANTE,  inscrita  no  CNPJ/MF  sob  o  nº
28.523.215/0001-06,  neste  ato  representada pelo seu Magnífico  Reitor,  Professor  ANTONIO
CLÁUDIO  LUCAS  DA  NOBREGA,  nomeado  por  Decreto  Presidencial  publicado  no  DOU  de
21/11/2018, portador da cédula de identidade nº 047142036, expedida pelo IFP/RJ, e inscrito
no CPF/MF sob o nº 808.987.697-87, e a Empresa _________________________, inscrita no CNPJ/MF
sob  n.º  _________________,  com  sede  à  _______________________________________,  neste  ato
representada  pelo  seu  ______________,  Sr.  (ª)  __________________,  portador  da  Cédula  de
Identidade  n.º  ________,  expedida  pela  _______  e  do  CPF/MF n.º  ________________,  doravante
denominada CONTRATADA,   resolvem celebrar  este Contrato  em conformidade  com o que
consta  do  Processo  Administrativo  n.º  23069.151010/2022-37,  e  em  observância  às
disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002,
do Decreto nº 9.507, de 21 de setembro de 2018 e da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de
26 de maio de 2017 e suas  alterações,  resolvem celebrar  o  presente  Termo de Contrato,
decorrente do Pregão nº 14/2022, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1 CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO DO CONTRATO

Contratação de empresa  para locação de Módulos habitacionais para funcionamento das
atividades acadêmicas e administrativas do Instituto Ciências da Sociedade e Desenvolvi-
mento Regional de Campos de Goytacazes, conforme especificações deste Termo de Refe-
rência.

Ite
m Descrição Unid

. QUANT.

Valor
Mensal

(100
Und)

Valor 
total 
(1200 
und)

1

Aluguel mensal do conjunto de 100
módulos climatizados, inclusive
manutenção, conforme layout e

especificação anexa. (100 módulos
de 13,64 m² de área interna)

incluindo custo de mobilização e
desmobilização (estrutura,

instalações, climatização, acessos,
etc)

Mês 12
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2 CLAUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início na
data de assinatura pela UFF, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o  limite
de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da autoridade competente e
seja observado o disposto no Anexo IX da IN SEGES/MP n.º 05/2017, atentando, em especi-
al, para o cumprimento dos seguintes requisitos: 

2.1.1 Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza
continuada;  

2.1.2 Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de
que os serviços tenham sido prestados regularmente;  

2.1.3 Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interes-
se na realização do serviço;  

2.1.4 Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a
Administração;  

2.1.5 Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação; 
2.1.6 Seja comprovado que a contratada mantém as condições iniciais de habilitação.

2.2 A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
2.3 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

3 CLAUSULA TERCEIRA - VALOR DO CONTRATO

3.1 O valor mensal da contratação é de R$ .......... (.....), perfazendo o valor total de R$ .......
(....).

3.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, pre-
videnciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
3.3.  O valor  acima é  meramente  estimativo,  de  forma que  os  pagamentos  devidos  à
CONTRATADA dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.

4 CLAUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1 As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária
própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2022, na classificação abaixo:

4.2 Gestão/Unidade:  
4.3 Fonte: 
4.4 Programa de Trabalho:  
4.5 Elemento de Despesa:  
4.6 PI:
4.7 No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos recursos

próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início
de cada exercício financeiro. 

5 CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO

5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encon-
tram-se definidos no Termo de Referência e no Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017. 

6. CLAUSULA SEXTA - REAJUSTAMENTO DE PREÇOS EM SENTIDO AMPLO
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6.1. As regras acerca do reajustamento de preços em sentido amplo do valor contratual (re-
ajuste em sentido estrito e/ou repactuação) são as estabelecidas no Termo de Referência,
anexo deste Contrato. 

7. CLAUSULA SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO

7.1. Não será exigida a prestação de garantia na presente contratação,  conforme regras
constantes do Termo de Referência, anexo do Edital.

8. CLAUSULA OITAVA- MODELO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO

8.1. O modelo de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materi-
ais que serão empregados,  a disciplina do recebimento do objeto e a fiscalização pela
CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de Referência, anexo do Edital.

9. CLAUSULA NOVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de
Referência, anexo do Edital.

10.CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

10.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Re-
ferência, anexo do Edital.

11.CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:
11.1.1.por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a

XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no
art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de
Referência, anexo ao Edital;

11.1.2.amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993. 
11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados e precedidos de autoriza-

ção da autoridade competente, assegurando-se à CONTRATADA o direito ao contraditório,
bem como à prévia e ampla defesa.

11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão adminis-
trativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
11.4.1.Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
11.4.2.Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
11.4.3.Indenizações e multas.

11.5. O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não recolhimento das con-
tribuições sociais, previdenciárias e para com o FGTS poderá dar ensejo à rescisão do con-
trato por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE e à aplicação das penalidades cabíveis
(art. 8º, inciso IV, do Decreto n.º 9.507, de 2018). 

11.6. Quando da rescisão, o fiscal administrativo deverá verificar o pagamento pela CONTRA-
TADA das verbas rescisórias ou os documentos que comprovem que os empregados serão
realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do
contrato de trabalho (art. 64 a 66 da IN SEGES/MP n.º 05/2017).

11.7. Até que a CONTRATADA comprove o disposto no item anterior, a CONTRATANTE reterá:
11.7.1.a garantia contratual, prestada com cobertura para os casos de descumprimento

das  obrigações de natureza  trabalhista  e previdenciária  pela CONTRATADA,  que
será executada para reembolso dos prejuízos sofridos pela Administração, nos ter-
mos da legislação que rege a matéria; e 

11.7.2.os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor proporcional ao
inadimplemento, até que a situação seja regularizada.
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11.8. Na  hipótese do subitem anterior, não havendo quitação das obrigações por parte da
CONTRATADA no prazo de quinze dias, a CONTRATANTE poderá efetuar o pagamento das
obrigações diretamente aos empregados da CONTRATADA que tenham participado da exe-
cução dos serviços objeto do contrato.

11.9. O CONTRATANTE poderá ainda:
11.9.1. nos casos de obrigação de pagamento de multa pela CONTRATADA, reter a garan-

tia prestada a ser executada, conforme legislação que rege a matéria; e
11.9.2.nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à

Administração, nos termos do inciso IV do art. 80 da Lei n.º 8.666, de 1993, reter os
eventuais créditos existentes em favor da CONTRATADA decorrentes do contrato.

11.10.O contrato poderá ser rescindido no caso de se constatar a ocorrência da vedação esta-
belecida no art. 5º do Decreto n.º 9.507, de 2018.

12.CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES E PERMISSÕES

12.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de inadim-
plemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

12.2. É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer
operação financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução
Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020.

12.2.1. A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, depen-
derá de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da cer-
tificação de que a cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com o Poder
Público, conforme a legislação em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de
2020.

12.2.2.A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente
(contratada) pela execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais multas, glo-
sas e prejuízos causados à Administração, sem prejuízo da utilização de institutos tais como
os da conta vinculada e do pagamento direto previstos na IN SEGES/ME nº 5, de 2017, caso
aplicáveis.
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13.CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666,
de 1993, bem como do ANEXO X da IN/SEGES/MP nº 05, de 2017.

13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do
valor inicial atualizado do contrato.

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão ex-
ceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS

14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas
na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de
Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

15.CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO

15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no
Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

16.CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO

16.1.  É eleito o Foro de Niterói/RJ para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste
Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2º,
da Lei nº 8.666/93. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em uma

via eletrônica que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes e por

duas testemunhas. 

Niterói (RJ), ___ de __________ de 2022.
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
UNIVERSIDADE FEDERAL FLUMINENSE

PRÓ REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO

ANEXO VI – INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO

INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADOS 

1. INTRODUÇÃO

O  procedimento  a  ser  adotado  pela  locação  de  módulos  habitacionais,
encontra-se descrito neste documento, que deverá ser efetuado periodicamente
pela  equipe  responsável  pela  fiscalização  da  execução  dos  serviços,  gerando
relatórios  mensais  de  prestação  dos  serviços  executados,  sendo  estes
encaminhados ao gestor do Contrato.

2. OBJETIVO

Parametrizar  e  padronizar  a  avaliação  de  desempenho  e  qualidade  dos
serviços prestados pela CONTRATADA na execução do contrato de prestação de
serviços.

3. REGRAS GERAIS

A avaliação da CONTRATADA na prestação de serviços será feita por meio da
análise de Efetividade da Qualidade (EQ) na prestação dos serviços.

Item Descrição 

Finalidade Aferir a qualidade dos serviços em sua totalidade de forma a 
garantir baixo retrabalho da organização com a devida 
redução das atividades dos fiscais. 
A qualidade será auferida sobre as solicitações de 
manutenções corretivas necessárias durante a execução do 
contrato 

Meta a 
cumprir 

Mínimo de 95% de chamados finalizados no mês. 

Instrumento 
de 

medição 

IMR 

Forma de
acompanham

ento 

Relatórios gerenciais e estatísticos oriundos do IMR 

Periodicidad
e 

Mensal 

Instrumento de Medição de Resultado
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Mecanismo 
de 

cálculo 

De todos as solicitações de manutenção dentro do mês de 
faturamento (índice de atendimento). 

Início de 
Aferição 

A fiscalização se dará desde o início das atividades da 
empresa contratada. 

Faixas de 
ajuste no 
pagamento 

A aplicação dos ajustes para pagamento, será aplicado no 
segundo mês de fiscalização em diante, considerando o 
índice de acerto de acordo com os seguintes percentuais: 
PDA ≥ a 95% = 100% da fatura; 
PDA ≥ 90% = 95% da fatura; 
PDA < de 90% = 90% da fatura. 

Sanções PDA < de 89% de acertos = notificar a contrata; 
PDA < de 80% de acertos = notificar a contrata e aplicar as 
sanções em Termo de Referência e Contrato. 

Observações a) A aplicação de sanções é cumulativa com os ajustes no
pagamento; 
b) A aplicação das faixas de ajuste de pagamento se dará
a partir do segundo mês de fiscalização, pois é necessário no
primeiro  mês  de  execução  dos  serviços  a
adequação/adaptação  da  contratada  ás  realidades  do
Contratante.

Instrumento de Medição de Resultado
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